
Processo n ° 085/2018

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 085/2018-PMC

Razão Social:. 

CNPJ:

Endereço:.

Bairro:

Cidade:

E-Mail:

Estado:

Telefone:

Celular:

/M y.vív

Fax: M &
m .

Responsável pela Empresa:.

Recebemos, por meio do sítio http://carolina.ma.qov.br/, nesta data, cópia do instrumento
convocatório da licitação acima identificadã$|::,.

%  % ;> .
Local: '%&■, ..#• de de 2019.

* —

" >xw .

---
Assinatura

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e '% remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail: 
cpl@carolina.ma.gov.br.

A não Temessa do recibo exime o Pregóeiro da comunicação dê eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem comode quaisqu^f^or/m.ações adicionais.

PEDRCTDA SILVA SANTOÍ
regoeiro

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 085/2018-PMC

EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
044, de 18 de maio de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, de interesse da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, mediante as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de Ò-Tídesagosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal#, 3.505; de 08 de agosto 
de 2000. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, no que couber, af.Lei Federal n0|é;:666, de 
21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização do Pregão serájÉgalizada em XXXX.XXXX.2019, às 
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no endereço indfeado no ifteâmbulo’ no horário das 8h às 12h.

1.3.0 Edital encontra^$gx;também dispoh^eJ no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.brfi#à Õp̂ ÔS>‘-!iTansparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessados.

1.4. Ao adquirir cópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no quàl consta os: seguintesiííjados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e - r^ ^ ^ fü n e , ''^ ^ e lu lá if^ h o m e  do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
: cpI@caroIina.ma.gov.br. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 

;;í|^en tua is  retificaçõesí;;;c>corridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adiCÍonais.
1.4.2*;0s intereàsjâdos deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo dé Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise dê ,documenfpS^l.igências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas d m

1.8. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o 
Edital.

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Muniicipal de Carolihà; com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie.

I  I  . . ..  ,1-. ,...
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem como objeto; a prestação de serviços de Locação e Manutenção de 
Software no Sistema da Folha de Pagamento, Sistema de Contabilidade e Portal da 
Transparência do Município dé Çarolina/MA, de acordo com as condições e especificações 
constantes do Termo de Referência, ANEX01 deste Edital

2.2.0 valor máximo total para esta licitação é de R$ 55.200,00 (Cinquenta e Cinco Mil 
Duzentos Reais), conformè|termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. PoderãOviparticip^ídesta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível còm o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. O presente Pregâ&lê EXCLUSIVO (até R$ 80.000,00) para Microempresas-ME, Empresas 
de Pequeno PÒrte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, conforme Termo de 
Referência (ANEXO I), desde que comprovem esta condição nos termos deste Edital, em 
cumprimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação 
dada péiàffcaei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 
2016.

3.3. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b ) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperaçã 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;
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f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

j) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, álienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prátida de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Àfitiíüste);

k) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, cori||jecorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade: Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional i^^lustiça-CNà, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

l) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

m) integrantes de um mesmo grúpo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantés^legais comuns, i;õ.u. que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comuní A .

n) que mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;

o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8 666/1993

3.4. A simples, apresèfitiéção dáf;#|foposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 
inexistem 
do disposto

^ je  impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
:íào 97, dàíifei. Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

ál£(|iaà!ç|u.er pessoa 0j$erà solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nòS;té t^ ;Ô$ .do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados òficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h
4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.
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4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolina.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.aov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os segiinítçs documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ÕúScontrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato Constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárià$|e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos.e assumir obrigações;em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumentoCê;,procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II). no qual constem podéres^èspecíficos para formular lances, negociar 
preço, interpor recuràos é desjgtir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregão. :oCóeümentp em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitu tivo '^^o lida ’̂ fe^ devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias: e, no caso.de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus adminjstradófèsii.no qua! estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrüjflentó;:>de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
<é:|:|§:deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
^ I^ fa n to s  responsáveisx-pêla empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 

-'::<!i&l^üto' de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
fèpresentatividáde;

c) Cópiâ da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento e documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original ou cópia previamente autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa 
Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.
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5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

5.4. Não se aplica na documentação exigida no Edital referente ao Credenciamento e 
Habilitação das empresas participantes as regras da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro 
de 2018.

5.5. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

5.6. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.7. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.8. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo. Pregoeiro a cada sessãóipública 
realizada Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada£novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.9. No ato da entrega dos documentos de credenciamento^s licitantes àèverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentaçã&íte habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisiiò&.de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio da licitante; desde que contenha a 
informação de que cumpre plenarhèílte os requisitos:de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2ÒQ2;.

a.1) A licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamento.

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
Certidão Específicái emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 
comprovação de qüé; é Microempresá-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nós termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b.1) O. Pregoeiro poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quantO;Í;:B.eceita BÍiijta da licitâbte no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o defnaio.

5.10. Antes de concluir o credenciamento, a empresa deverá apresentar a seguinte certidão, com 
9 4$$uUo de verificar o evênjtual déêcumprimento de condições de participação:

à) A certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Adrriijájstrativa^ Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da União-TCU);

5.10.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.10.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir a licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.11. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.
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6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 'WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊKÊIÊÊÊÊÊÊÊ
6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

W

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços Documentação de Habilitação
Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2019 Data: XXXX.XXXX.2019
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Nâo serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo àíDocumentação :de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis^ poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada;:por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Llcitaçãò-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Soment^serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradié;:^.

6.6. Não serão.aceitos documentosjapresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fâÇrsfiTíile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apehaèiÇòmo forma de ilustração das propostas de preço.

6.7, Não serãò<|ácCTQS; ,“protôèólos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após: abertura dos enVelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
dever&êfiser ju fítÜ ^ i^p s  autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, ser 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com o modelo constante 
no ANEXO IV deste Edital;
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a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada do ITEM cotado, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação 
da unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

b. 1) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até:.2 (iduas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.2) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;?

b.3) Os valores unitário, total e o valor global propóstps não poderãòiser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimadq^fpéla Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital^

b.3.1)Caso ocorra a situação da alíne$:$.;3, o PregoerRp|pegociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da propoèta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de execução,: não superioras 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data da 
assinatura do Contrato Administrativo;

e) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura. ■>,.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargosKtributò^;transportè,>;Seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A inadióipíé%ja da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não tjiansfèréi':^. responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar a  objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qüalgyer víhçylo$§ solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2?Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta pp;|ípreço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta e o Prazo de Execução sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1., 
alíneas “c” e “d”, respectivamente;
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7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação para a assinatura do Contrato Administrativo, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do 
prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessárioi^èqjiçi.tar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem^^Pr prevista nest^Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores sinibótiços, irrisório$|pu de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor 
preços manifestamente inexequíveis.

jáh.pu unitário süpMores ao estimado ou com

7.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta qÜ'’ê|:não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentáçá§$gue comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá Proposta que ãpresentafiâlternativas de preços.

7.11. Após a abertura da Proposta de Pfçços nã'ó::^ § :;9 dmitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrentexdpofato supervehiejHe analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
C a ro I i n a

7.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 15.1 deste EditaPk

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
8.1. As licitantes, deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no 
Envelope n° 02, devidamente fèchado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item:$$.vcontend$;os segijintes documentos referentes a:

8 $ ^ . HABILITÃ|AO JulíDICA:
a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) AtòíÇpnstitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em
se tratáhâp de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; /

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida A ti^£ ||^ ;v,

d. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregpéirp,poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipál do domicílioMÍ sede da licitante, 
mediante:

jv S v v  VAV.
e. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamèfrte. essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa aolÉqndo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF

g) Prova de ínexis^^isí.iííd;^d^.^jtps Í'rte|ljmplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g. 1) Certidàoi^egatl;de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração dé Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de

h.1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

W &  condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27;:>inciso V, da Lei Federal n° 8 666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 

m A N i x o  y  deste Edital

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público o 
privado, que comprove que o licitante prestou ou está prestando o serviço do objeto co 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:
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índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >_ 1 
Passivo Circulante-PC

Ativo Circulante-AC +
índice de Liquidez Geral-ILG = Realizável a Longo Prazo-RLP >= 

 ̂ Passivo Circulante-PC +
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE Ülyi nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá com p rova ria  pitai Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10%^dez por çento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comerciarem que ò Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso,, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.5) Serão considerados aceítps como na forfina da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assím apresentados:

ou

a.5.1) Publicados em Diário Oficiàl;::pu

a.5.2) Publicados em jornal de grande çjrçuláÇi

a.5.3) Regij^rados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

a.5.4) Por copiado Livro Diário;;devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicfíip da licitante,^ãèòmpanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) Á ':;pe^» ju ríd icá^ ta n te  do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendáriôj mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 

;;::!j|:japresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
^  Éticerramento do Livro Caixa;

As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
àjírèsentar ò: Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

c) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, do domicilio ou sede da licitante, 
com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de 
apresentação da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade;

d) Certidão Especifica da Junta Comercial do Estado, do domicilio ou sede da licitante, 
com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de 
apresentação da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade;
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e) Alvara de Licença e Funcionamento, do domicilio ou sede da licitante.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes-çjpçumentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local dò^-^hcipal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos ãíiTributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídicã-P^

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário.

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, apÔpiçredenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento; âS Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, dèysfãó apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”,: deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. Após o credenciamentô&jiQ Pregoeifõ':::déé1arará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pet0;Pregoeirói:Çquipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz altaié registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadáeipelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das. licitantes.

9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
confqri^idái^jCQnfó|^e Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havébdo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anteriórfò Pregoeiro selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preço' 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para 
licitação.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.
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9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo a licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quan^ítadagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances,

9.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva ordenadaso fe r tas ,  
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço; serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas dè jjPequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma única e última oferta, inferior à da primeira :c:olocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item .somente no caso dá:; proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da:|roppsta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeite);# procèdérá à negociação com a licitante classificada 
em primeiro lugar para Òbteçifnêlhpres condições para a Administração.

9.15.1. Se a Pçpposta de menor préçóSl^d- estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivarçemte.

9.16. O Pregoeiro procederá:,à abertüfe do Envelope n° 02 contendo a documentação da licitante 
classificada em 1o lugar, cÔ®:#. objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste|EditaÊfe.

4.- Após a:entré^à::dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de doèümentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esòlareciméntos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.17. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
a licitante declarada habilitada.

9.18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação d( 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.20.

9.19. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.20. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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9.20.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.

9.20.2. A declaração do vencedor de que trata o item anterior acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursal.

9.20.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitaçãò|;sém: prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 15.1 deste Edital. t|i|.

9.20.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI^objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.21. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oitp) dias útei^para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadaè dos vícios que éh'§êjaram a decisão.

9.22. O Pregoeiro consultará as licitantes credenciádáê,.presentes sobí&a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.

9.23. Havendo manifestação da intençãó de recurso, o Prégoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às^licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, 'fé§istrando na Ata da sessão;

c) informará 
de recursof 
para vista. ?

às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente

9.24. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada %  *y'%%

9.2^<3,a'sò':%nh^ ocorrido lànce/negociação, a licitante vencedora fica obrigada a apresentar a 
Proposta de ^fê^õs^idequada ao preço final, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis contado 
da lavraturàtfla ata/%0-

9.25.1. O-prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL.

9.25.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 15.1 deste Edital.

9.26. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

9.27. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.
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9.28. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;

d) apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, 
constante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

d.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante a redução do seu preço. Caso q|íé|i.bg êxito na negociação, 
o valor da Proposta será readequado devendo o representante d%licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada .pela própria licitant|;:sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato/ aíiida que em execução, com preços 
semelhantes. ^

e.1)A licitante que ofertar preço supostamente inexecj\3í|ej e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomará á: sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.29. Os Envelopes contendo a Documentação de ^Habilitação das demais licitantes 
permanecerão sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura do Contrato Administrativo.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.1. Encerrado o ju lg a m e n to ^ ^ c la ra d ^ ^  vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamehtè;a|^njâià:de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a Iicitai%-Tfè9  credéüçíá representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
,silente quando consultado;

M  ó;:fep.resentante ou proçurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3’;:;;tóianifêstada aintenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo|iíp.timadas: para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitu 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.
10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração da Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.
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10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO „

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente,.comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em P à^eF i^çrito  e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

12.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no:artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação do resultado deste Pregão, ã^jóitante vencedora será convocada pela 
Divisão de Contratos para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato 
Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, 
sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1.0 prazo para assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitantójvdurante seu transcurso e dèsde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Adminisífêição, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de reguláridgde exigidos no ato de assinatura do Contrato Administrativo, 
recusar-se a Retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato Administrativo, convocar as 
licitantes remanescenteèi^bedecialj:^ ordem de classificação, ou revogar deste Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
^•verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação da Proponente, na ordem de 

%lassifiçação, e-assim sucessivamente, até a apuração de uma Proposta que atenda ao Edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

13.2Íj^^,PregÕeitô ;poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a ordem de 
classificação, para que seja obtido preço melhor.

13.2.3. A réciisa em retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato Administrativo, sem
motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo 
estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e 
implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjudicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação e a 
data da celebração do Contrato Administrativo.

13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO W IÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊ
14.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a 
adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pertinente.

14.2. Constam na Minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VI), o prazo de vigência, as 
condições e a forma de execução dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais 
obrigações dos contratantes, de acordo com os requisitos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.3. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses, contado da data 
de assinatura do Contrato Administrativo, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, com fulcro no artigo 57, inciso IV, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, mediante autorização formal da autoridade competente:

a) os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) a CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pecuniáfáá por::;)^àis;;'<íè|^-(três) 
vezes, a cada período de vigência do Contrato Administrativo;

Wc) a Prefeitura Municipal de Carolina tenha interesse ri&çontinuidade dos serviços;

d) o valor do Contrato Administrativo 
Prefeitura Municipal de Carolina; e

perrhàneça èejâbpmicamentéfj vantajoso para a

e) a CONTRATADA concorde com a prorrogaçã&T ,

14.4. O Contrato Administrativo entrará em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial «bs Municípios dÒÈstado do Maranhão-DOM/MA.
14.5. A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste 
Pregão, em especial no que s ^ p fe re  aó;:: recolhimento dos impostos federais, estaduais e 
municipais, durante toda a execução db:pbjeto.:Ç

'•VX/fá,
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Se alguma licitantei^ifnjustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo •%:;;yalidádí^|xdeixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer oy recusar-se a rèwâfca Nota de Empenho ou a assinar o Contrato Administrativo, 
ficará sujeitg::S|^eguintep^enalidade|:

a) impedimento de licitàr; e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

^itâpiulta de '%% (üfn por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

15.2. 0  atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poder 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo:

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b

15.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

15.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos Qj^cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

15.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da suá:;:|çopostajiiè;ãp:::Ç.elebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o çertame> ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou-fraudar na exècução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraúde fiscal, garahtido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002..

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes desta -licitação correrão Aponta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 .20  s e c r e t a M P s1Õíu n ic ip a l  de  a d m in is t r a ç ã o , 
f in a n ç a s ; PLANEJAMENTO E URBANISMO

FONTE DE RECURál^ >;0O -  Recursoé Ordinários

PROJETO/ATIVIDADE: 04.‘i :22.0002.2-068 -  Manutenção da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

NATUREZA DE 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

_ _____ __ _ _ _ _ _  _ _ _ _ _ _

17.1. A qúalquer teittpò, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

17.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

17.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
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b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2018-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 085/2018-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SOFTWARE NO SISTEMA DA FOLHA DE PAGAMENTO, SISTEMA DE CONTABILIDADE E 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAROLINA/MA

S-/

1. OBJETO

1.1. O Presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de Empresa objetivando 
serviços de Locação e Manutenção de Software no Sistema da Folha de Pagamento, 
Sistema de Contabilidade e Portal da Transparência do Município De Carolina/MAtvde acordo 
com as condições, especificações e quantitativos deste Termo-de Referência. ' <

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de^atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, corh|yjstas a garantir o 
regular desempenho das atividades desenvolvidas, pelo Municípiòf|^

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Em cumprimento ao dever de licíjtar previsto no':̂ |ig o  37, inciso XXI, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, a contratação: deverá adotar a modalidade Pregão, 
considerando que se trata de serviços de^fèns comuns, definidos como aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais 
no mercado.

3.2. Portanto, os atos .administrativos pertinentes à licitação e às eventuais contratações 
posteriores reger-se-ão pelas normas e pnriipípios contidos na seguinte legislação aplicável:

a) Constituição :da República FedetãtíVà^piBrasil de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, íe  17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993|.fc?em como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar n° 123, de Í4  de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federal nf&2,527, d&ií8 de novembro de 2011;

Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.èã8, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregáò: Presencial e seus anexos;
h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;
i) Demáis normas regulamentares aplicáveis à matéria;
j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

4.1 .0  valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

4.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.
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5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o objeto 
especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste 
instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação 
pertinente.
5.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

5.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que 
comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em origina|:;ou em cópia autenticada.

5.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbfa^õ;>CQpstando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, ''|j|etóre^^^mmistradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com.Àexpressá^ndicação de se.u nome 
completo e cargo/função.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
6.1. O prazo máximo para pleno funcionamento dossistemas^Srtstalação, implaritação, conversão, 
testes, customização, integração) será de 10 (dez) dias útei^xcontado a^artir da data da 
assinatura do Contrato.

6.1.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalrpente prorrogado:,i^desde que demonstrado 
o interesse público e à critério da Adçpinistração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

7. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS . : >vXv >
7.1. Integram o presente objeto á prestaçãok de serviços de planejamento, integração, 
gerenciamento e controle das informações sócio-econômico, a geração de relatórios gerenciais 
em tempo real, destinados à inteligência das ações do executivo, acompanhamento de diligências, 
análise de resultados

7.2. O licitante ve ffi^ lp r serâ;|esponsável peloTransporte, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 
previdenciários securitários e todos decorrentes da relação empregatícia com os profissionais 
responsáveis pela execúgão das atiwdades, não mantendo vínculo de qualquer natureza com a 
administraçãp-municipal.

8. RECEBIMENTÔ$>OS$ÇRVIÇO$í >
8.1. A prestação::|QS sèryigos será acompanhada por Comissão de Fiscalização especialmente 
dè^:há |;â£_formada, por nfô îrnínimo 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, sob a coordenação do 
Gestor do Contrato! aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal m° 8.666/19 9 f|x
8.2. O recebimento dos serviços observará os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante 
verificação concomitante quanto à conformidade e qualidade, de acordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da empresa, bem como 
atendimento das obrigações estipuladas no Contrato:
b) Recebimento Definitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de Fiscalização e consequente aceitação, mediante “ateste" dos serviços.

8.3. O Recebimento Definitivo será realizado pela Comissão de Fiscalização em até 05 (cinco) 
dias úteis após o recebimento provisório dos serviços.
8.4. Qualquer erro ou omissão na execução dos serviços obrigará a CONTRATADA a refazer, às 
suas expensas, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, os serviços impugnados, observado o 
prazo a ser estabelecido na respectiva Notificação.
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8.5. O Recebimento Definitivo é condição indispensável para o pagamento dos serviços.
8.6. O aceite/aprovação do serviço pela Comissão de Fiscalização não exclui a responsabilidade 
civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com as 
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as 
faculdades previstas no artigol 8, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, registrando as ocorrências e as deficiências 
porventura existentes e encaminhando cópia imediatamente à CONTRATADA, para a pronta 
correção das irregularidades apontadas;
9.2. Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamento e pessoal de apoio nas diligências de 
trabalho necessária ao bom desempenho da equipe técnica CONTRATADA;
9.3. Designar profissionais, para, na qualidade de fiscal, acompanhar, 'g;:fõrhecimento/execução do 
serviço objeto do contrato;
9.4. Comunicar à CONTRATADA, através do executor designado, qualquer problema q y | ocorra 
durante a execução dos materiais;
9.5. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; .T
9.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde, que atendidas as 
obrigações contratuais;
9.7. Receber e conferir o objeto;
9.8. Recusar o objeto que não estiver de acordo cõm as especificações;
9.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venfia^.. a ser solicitados pela
CONTRATADA. M k

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ■
10.1. A CONTRATADA fica obrigada qMriplantar os sistemas aplicativos com todas as 
especificações constantes no Tenwfcje Reféfèflpia - ANEXÇjil do Edital;
10.2. Efetuar implantação nos ló<! f̂§;.Jndicad'õ.s, prazpUnas quantidades solicitadas e em 
conformidade com todas as especificações do objeto;$^sntas no Termo de Referência - Anexo I 
do Edital;
10.3. Prestar todas as ̂ 'fôfmaçõé^f^esclarecimentos à CONTRATANTE, por intermédio do 
funcionário designado páfêí; acompànhar :6; $$$frato, referente aos trabalhos de implantação e 
demais serviços rèâiizados durante toda a vigência do contrato;
10.4. Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos sistemas, desde que originados por erro 
ou defeito do;Ífdpçionamento dos meámos;
10.5. MinistráÉpalestras e treinamento ao pessoal da CONTRATANTE, por ocasião da entrega de 
cada sistema, çpnforme definid&po Termo de Referência - Anexo I do Edital;
10.6. Prestar suporte e manutenção aos sistemas propostos, no prazo e condições fixados no 
Tei||p de Referência - Ã |i|*o  I do Edital;
10.7. Aséümir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrentes de 
imperfeição % ^eG §ção oü atraso nos serviços contratados, excetuando-se os ocasionados por/ 
força maior ou caso fortuito, assim definidos em Lei, depois de esgotados os procedimentos de 
defesa ad^^istrativáf-^'
10.8. Reparanj.qpaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa 
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
10.9. Compromete-se a CONTRATANTE a manter amplo controle sobre os produtos finais 
gerados pelo sistema, e a CONTRATADA a tomar as medidas corretivas. A CONTRATADA não 
se responsabiliza pelos resultados produzidos pelos sistemas, caso estes sejam afetados por 
algum tipo de programa externo, normalmente conhecido como "VÍRUS", por falhas de operação 
ou operação por pessoas não autorizadas, bem como pelos danos ou prejuízos decorrentes de 
decisões administrativas, gerências ou comerciais tomadas com base nas informações fornecidas 
pelos sistemas ora licenciados para uso;
10.10. Responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e 
previdenciários do pessoal próprio alocado na prestação dos serviços;
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10.11. Responsabilizar-se pelos encargos civis e tributários relacionados com a prestação dos 
serviços e que sejam de responsabilidade da CONTRATADA;
10.12. Acatar as orientações da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
10.13. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a 
execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação;
10.14. Não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização 
da Administração Municipal;
10.15. A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na execução dos produtos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato;
10.16. As supressões que excedam esse limite serão objeto de acordo .celebrado entre as partes
contratantes, na forma disposta no parágrafo 2o, inciso II, do a r t ig ç ^ g ^ a  Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas posteriores alterações; m
10.17. Manter durante toda a execução do contrato, as ipformações sobre os endereços e 
telefones para contato, devidamente atualizada;
10.18. Efetuar a implantação dos aplicativos e serviços, bém como a convérsão e/ou redigitação 
de todos os dados já lançados em sistema que esta em uso pela Prefeitura;
10.19. Disponibilizar chave de acesso e instalação-dos programas em rio mínimo 03 (três) 
máquinas de propriedade da CONTRATANTE.
10.20. Disponibilizar senhas de acesso para todas;as funções de òperpcionalização do sistema;
10.21. As senhas de que trata os itens acima sefêj&permanentes para o periodo entre a data 
inicio da utilização do sistema e o ultimo mês pago pela CONTRATANTE ao Contratado.

de

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitaçâçperá vigência de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura,Tcondicionada^éua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

11.2. O prazo previsto peitam anterior poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de p re ço s ||^ itá i^è :*r ia is  vantajosas para esta Prefeitura, limitada a 48 
(quarenta e oito) meses;::&jqformé:dispõe o artigo 57, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
desde que preenchidos os :i£quisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado 
formalmente pela autoridade competente:

a) Os seiry^sjitenham ^o prestados regularmente;

b) A C O N T^TA^A  não tentia sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3 (três) 
..vezes, a cadajperíddo de vigência do Contrato Administrativo;

c) A Secretaria Muniòipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo tenha 
interéi^ll^.continuidadii^clos serviços;

d) Ó ^Jpr do Co||rato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

e) A CONTRATADA concorde com a prorrogação.

11.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

12. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.
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13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.
13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados, até o limite de 10% (dez por cento).

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à C C ^pÍ ^ ^ D A  as seguintes 
sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação; e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou con tra ta ram  a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantesí^a punição o’Ü^até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que apliéõijjia. penalidade,

13.4. As sanções previstas nas alineas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
13.5. Se a CONTRATADA ensejado retarâáment0 da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação£Éomportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido ;Õ :direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e engajar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquaníò llgè iífâ i^^p fp i^^tivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multãs previstas neste item e das demais cominações legais.

13.6. Caberá à Comissão de Fí$ip.ajização ou Gestor do Contrato propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

13.7. Após a aplicação de qualquèr penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de

13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
notificação;^ conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

14. PAGAMENTO
14.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes documentos:

a) Cópia do Contrato e Nota fiscal;
b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
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d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

14.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização, que
também deverá conferir toda a documentação constante no item 14.1.

15. SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO:
a) O Sistema de Integrado de Pessoal conterá as seguintes especificaçõeq:,..

✓

✓

v

O Sistema de Pessoal deverá ser multiempresa, myltitarefa éijrMtiusuário, cqjji 
permissão por perfil de acesso as telas, empresas* 'divisões e:$3nça.rrrèfito dè èyentos; 
Deverá possuir senha de acesso criptografada; ' : ^

Todos os relatórios do sistema poderão.:q p :Í|^a d o s  pelo usuário, além de serem 

armazenados mais de um layout de relatório para liada criado; ''%£$<■

As telas de manutenção, cálculo e.^J.atórios deverãp.^er padronizadas para fácil 

assimilação, além das telas de cadastròs|gossu[rem filtrigèm e ordenação flexível e 

opção de impressão com layout personalizadgjk

A tabela de cargos com CBOfjbontrole de progressão salarial, histórico de alterações 

legais, etc.;

O crédito bancário pode ser configurado para diversos bancos, agências, contas, 

convênios e layouts;.,

A tabela de eventos deverá: oferecer múltiplas opções de fórmulas, permitir a 

configuração de inúmeras bases de cálculo, tais como, a soma de outros eventos, 

base de valo^fixo, uma;referência salarial diferente do salário base, vantagens fixas, 

eritóStóütros;
Possibilitara inserção de novas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e 

intervalo de percentual semelhante ao mecanismo de alíquota para previdência; 

^ i^ s s u if^ a râ m è tro s  específicos para programação de pagamento de adicionais de 
^ | | :tempòíÍ||serviços, também com opção de intervalo de percentual, com base na / 

'■'q||antidade de anos e demonstração legível do progresso do adicional no holerite; '  f j 

DeVérá oferecer possibilidade de manipulação completa dos dados do trabalhador, 

tais como características físicas e pessoais informações de admissão, situação, 

eventos fixos, movimento férias, licenças e afastamentos, cadastro de dependentes, 

pensão alimentícia, histórico de transferência, individual e coletiva de cargo, salário, 

divisão, subdivisão, unidade/custeio e local de trabalho;

Possuir assistente para inclusão de eventos fixos e eventuais coletivos, filtrado por 

diversos critérios, possuir manutenção de eventos variáveis otimizado para 

lançamento de empréstimos gerando apenas um registro; 

s  Possuir declarações ao INSS CAT e PPP;
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Registrar e manipular informações de controle dos dispositivos de avaliação exigidos 

pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/07/98;

Possuir manutenção do cadastro e do movimento mensal de contribuintes autônomos 

e tomador de obra para informações à SEFIP;
O cálculo da folha mensal deverá conter as opções de individualizada ou geral, 

adiantamento ou antecipação salarial recibo de férias com opção de impressão 

apenas das gozadas e abono pecuniário;

Cálculo de licença-prêmio;

Folha complementar com diversas opções de apuração e demonstração no mês 

desejado;

Adiantamento e fechamento do 13° salário, convopção d ^ a g a m p p ^ ^ t^ p m e ira  

parcela ao longo do exercício por diversos critérios, tais comõ.jriés do anivérsário, 

solicitação do servidor, etc.;

Rescisão normal e complementar; w 

Possibilitar a impressão do recibo ^pagam ento em papel personalizado, inclusive 

frente e verso, e formulário fixo de ^á fica  com alta velocidade em impressoras 

matriciais;
Folha de pagamento e resum;pi;.çpmpleto para contabilização;

Relação da previdênciâ||RRF ê$jf@TS;

Geração de arquivos conforme layout para SEFIP, CAGED, RAIS, DIRF, exportar e 

importar PASEP, opção para SIPREV cíédito bancário com opção para gerar grupos 

intercalados dépárgo, divisão,-subdivisão, unidade/custeio, vínculo, entre outros; 

Relaçáqfde trabalhadores que possuem um determinado evento no cadastro de fixos, 

eventuais ou no m ovl^gto, com diversos filtros, agrupamentos e ordenações; 

Possibilitar opção para -®pressão de demonstrativo de cargos/funções/empregos 

entré outros arqui^óé-p. relatórios para o Tribunal de Contas;

Controle dò'||jS/PASEP, desde a informação solicitada pelo banco até os valores a 

;:|$érérn pagos na folha; 

t  EmÍásáo:de etiquetas personalizadas; 

gerador de relatórios;

Informe de rendimentos;

Ficha financeira do trabalhador por período, ficha financeira da unidade/custeio, 

planilha de custos, etc;

Manutenção de concursos, processos seletivos e currículo;

Cálculo e controle de margem consignável;

Possibilitar criação de campos personalizados no cadastro do trabalhador;

Permitir a criação de layout de importação de valores eventuais;

Permitir a criação de layout de exportação de qualquer dado do sistema;
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s  Controlar e executar atos de pessoal com possibilidade de gerar o documento ou 

armazenar em PDF;

16. SISTEMA DE CONTABILIDADE
b) O Sistema de Integrado de Contabilidade conterá as seguintes especificações:

S Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, permitindo controle seguro de todos 

os compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais;

*  Permitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da execução contábil e as 

demonstrações contábeis, em estrita obediência às exigências da Lei n° 4.320, de 

17/03/64, e suas alterações posteriores, e da Lei Complementar n° 101, de 04/05/00;

s  Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de Contas do Estado,..como nos 

modelos da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da ffiazendáf

s  Executar o processo completo de despesa, (Empenho, Liquidação e Pagamento e 

missão dos mesmos);

s  Atender às disposições da Lei Complementar 1 3 j|$  suas alterações (portal de 

transparência) auxiliando na criação déirelatórios para o cumprimento da mesma;

^  Os balanços da 4.320/64 sejam extraídos automaticamente do plano de Contas, em 

conformidade com a legislàçãq atual;

s  Registrar o fluxo de lançamento :êm seis sistemas (ativo, passivo, despesas, receitas, 

resultado aumentativo e resultado diminutivo);

s  Processar automaticamente o: encerramento de contas do exercício;

laticamente a abertura do exercício com os saldos do exercícioms  Processar 
anteriogL

^  Proces§a%e imprnnfc todos os dèrfiõnstrativos e anexos do balanço anual previsto na 

,!# ;;n° 4.320/64, na Lei Complementar n° 101/00 e pelo TCE; 

s  Pfàãyzir, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, 

tanto consolidados, não consolidados, de fundos, autarquias ou de um simples vínculo 

à fonte de recurso,

Analisarjymprimir e apontar eventuais divergências nos anexos dos balanços,

Y  Processar todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais 

'■írêlçrentes ao ensino;

s  Proçessar análises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendial, mensa 

e trimestral, norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino; 

s  Processar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos 

gerenciais que facilitem o controle da aplicação; 

s  Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes 

das Portarias do MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade pré- 

estipulada pelo usuário, para adoção de medidas e cumprimento das exigências 
legais;
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✓

v  Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo 

a todas as exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores;

✓  Integrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar todos 

os demonstrativos exigidos pelas normas legais;

✓  Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de 

classificações orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN;
Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados 

por fundos especiais e entidades da administração indireta;

Permitir a execução de levantamento de dados e estudos p a ^  a elaboração do PPA e 

da LDO;
s  Permitir um nível elevado de detalhamento dos. programâ|:;:de gctt$ |^gJ[icando 

níveis de prioridade e auxiliar na equalização do equilíbrio entre reçéitas e despesas,
m M , wano a ano;

y  Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período do PPA, cbjj). base no período 

anterior;

✓  Permitir a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, 

permitindo alterações, inclusões e exclusõeè:de programas;

Elaborar automaticamente <$Í3iário e o Razão;

Consolidação: faz a trtfeprpora^q: :ou consolidação mensal automática da execução 

contábil;
Entre as unidades orçamentárias executoras, permitir o funcionamento integrado e 

consolidado em uma única base de dados e servidor,

y  Permifíifftotegração com o setor dé Pessoal para transição dos dados da folha de 
pagamento;

s  Permjtir integração coríj^o setor patrimonial para consolidação das informações
contábeis;

s  Pê^iÍ|íjjtegraçáò':''bQm o setor de compras do municio.

17. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
c) O Portal da Transparência conterá as seguintes especificações:

PermítiNpmportação dos dados da contabilidade diretamente para site da Prefeitu 
para atender às disposições da Lei Complementar 131 e suas alterações (portal 
transparência).

^  Permitir a inserção de arquivos, dados e outros que possam ficar disponível m 

ambiente web na pagina da prefeitura para consulta, em atendimento a Lei
12.527/2011.

s  O sistema deve permitir o acesso às informações sobre os valores arrecadados por 
uma entidade contábil (receitas) e sobre os gastos públicos em que foram utilizados 
esses recursos (despesas) durante determinado exercício;

^  Possibilitar a consulta e o acompanhamento de outros dados relativos às operações

contábeis realizadas por uma Entidade durante certo exercício, como forma de
garantir a transparência das contas públicas municipais.
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s  Permitir solicitação em ambiente web de consultas de documentos para administração 

pública, em conformidade com a Lei 12.527/2011.
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ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Descrição do Objeto Unidade Quantidade
VALORES

Valor
Unitário Valor Total

01 Sistema Integrado de Contabilidade Mês 12 2.200,00 26.400,00

02
Sistema Integrado de Pessoal

Mês 12
1.400,00 16.800,00

03
Sistema Portal da Transparência

Mês 12
1.000,00 12.000,00

Total 55.200,00
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 085/2018-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CRED EN (áp|^f.nhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na mqçlalidade Pregão Presencial n‘
XXXX/2019-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lãjpes, interpor e-j 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedim^pi;|ènfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório.

Cidade/Estado, XXXXÍçje XXXX de 20%*;..

participar da presente 
desistir de Recursos,

W

m

(Nome da Empré&aip 
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

-w

1
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 085/2018-PMC

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARÃ|p||^,penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4o, inciso VII, da Lei 
Federal n° 10.520/2002. H .

Cidade/Estado, XXXX de X

(Nome da Empresa) 
(Nome e Assinatura do Representante
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao Pregão Presencial n°^g^Q(/2019-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cláüsulas^constantes do 
Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços dê XXXX, objeto do 
Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC, obedecendo as especificações e condições definidas 
no Termo de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa proposta;;.;-asseverandd:igyp:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objetóe ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto; nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta PrÒ'p:p:sta;

c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos-; todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XX)ÒC (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX) dias úteis 
a contar da data de assinatura do Contrato Administrativo.

5. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data final 
do período deiadimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a", da Lei 
Federal n° 8.666/1993, ajtravéra^epósítõ bancário, na conta corrente da CONTRATADA, por meio 
de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, atestada pela 
Comissão de Fiscalização:, acompanhada da:

a) C^ÉId^Çontr^o Administrativo;
b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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6. Responsável pela Assinatura do Contrato Administrativo: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° 
XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)

34



s
PMC

Folha n°
Processo n° 085/2018 \ ________________________________ /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
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ANEXOV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para f in f^ lfs a o s to  no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito^gnos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menojps de dezesseis.;anos em qualquer 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze;ãhos, na condição de aprendiz (Sim/Não)

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima, caso empregue menor na condição
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

(Nome da Empresa) M  
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

I

%  “

v v  ^
m  w
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 085/2018-PMC

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato Administrativo n° XXXX/2019-DC/PMC 
Processo Administrativo n° 085/2018-PMC

Contrato Administrativo de prestação de 
serviços, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO, e a empresa 
XXXX, mediante as :Çláusula||$e||$$ndições 
seguintes: sfâssjp W*

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal:de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, neste ato repre;|e.ntada por sua Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhor ANDREIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e 
a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida na 
XXXX, representada por XXXX, Proprietánq, da XXXX, RG ri® XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato Administrativo de prestação 
de serviços de Locação e Manutença® de Software no Sistema da Folha de Pagamento, Sistema 
de Contabilidade e Portal da Transpàfência do Município de :Carolina/MA, decorrente do Pregão 
Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC, fÒT j i r i . a I i zadau tos  do Processo Administrativo n° 
085/2018-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 1Ó7520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar h?í|47/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal 
n° 3.555/2000, aplicando-se sübsidiariámènte, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais, 
normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO:OBJEf%
1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a prestação de serviços de Locação e 
Manutenção ^Softw are no Sistema da Folha de Pagamento, Sistema de contabilidade e 
Portal da Transparência do Município de Caroiina/MA, de interesse da Secretaria Municipal 
de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1.0 CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato 
Administrativo e aos documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo 
Administrativo ri® 085/2018-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente 
de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC;

da CONTRATADAc) Proposta de Preços 
procedimento da licitação.

e demais documentos apresentados no

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;
i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos è-às disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8 078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, 
deste Contrato Administrativo
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segúíiçlp as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações ©-contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078*, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLAUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1 .0  valor total deste Contrato Administrativo é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha 
Orçamentária:

Item Descrição Unidade Quantidade Valor
Mensal

Valor
Anual

01

Serviços dê§$k. Locação,, e 
Manut#£ão d é ^ S o ftw á ^ l^  no 
Sistema da Folha dè Pagamento, 
Sistema de Contabilidade e Portal 
da Transpàt;éri‘̂ ( d o  Município de 
Carolina/MA

Mês 12

.
m

4.2. Nójijyalor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargoájj&çociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete,"'seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.’̂ ^

4.3.0  preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato 
Administrativo.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.20 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO.

FONTE DE RECURSO: 00 -  Recursos Ordinários

PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0002.2-068 -  Manutenção da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLAUSULA SEXTA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto c ^ jr â íâ f^ ^ é  25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo, de ac^r^çpm  o teor 
do artigo 65, § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA J m w
7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em de^rrência desta licitação terá vigência de 12 
(doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA
7.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por iguajs e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de preços e condições mais vãütàjosas para esta Prefeitura, limitada a 48 
(quarenta e oito) meses, conforme dispõe o artigo 57, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
desde que preenchidos os requisitos abaixo enumeradoj||de forma simultânea e autorizado 
formalmente pela autoridade competente:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) A CONTRATANTE.tenha interesse na: pontindidade dos serviços;

c) O valor deste Contrato Administrativo permaneça economicamente vantajoso para a
CONTRATANTE; e % ,

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

7.3. A prorrÓgáCaP do pfâip, de vigência deste Contrato Administrativo deverá ser formalizada 
por meio de T § P ^ d it iv o ’:;<:|^:;%

7.4. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁÜSULA OITAVA 4 DO P&ÀZO DE EXECUÇÃO
8.1. A GÓNTRATADA'$ca obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato Administrativo 
no prazo dè-até 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

8.1.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado 
o interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:
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a) A CONTRATADA fica obrigada a implantar os sistemas aplicativos com todas as 
especificações constantes no Termo de Referência - ANEXO I do Edital;

b) Efetuar implantação nos locais indicados, prazo, nas quantidades solicitadas e em 
conformidade com todas as especificações do objeto descritas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital;

c) Prestar todas as informações e esclarecimentos à CONTRATANTE, por intermédio do 
funcionário designado para acompanhar o Contrato Administrativo, referente aos trabalhos 
de implantação e demais serviços realizados durante toda a vigência do Contrato 
Administrativo;

d) Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos sistemas, desde que originados por erro 
ou defeito de funcionamento dos mesmos;

e) Ministrar palestras e treinamento ao pessoal da CONTRATANTE,' por ocasião da entrega de 
cada sistema, conforme definido no Termo de Referência - Anexo I dé|£d ité®

f) Prestar suporte e manutenção aos sistemas proposto,^r>o prazo e 
Termo de Referência - Anexo I do Edital;

condições fixados no

g) Assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrentes de 
imperfeição na execução ou atraso nos serviços^õntratados, excetuando-se os ocasionados 
por força maior ou caso fortuito, assim . definidos eiW|;Lei, depois ide esgotados os 
procedimentos de defesa administrativa;

h) Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa 
ou dolo de seus representantes legais, prepostos òü empregados, erri decorrência da presente 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;

i) Compromete-se a CONTRATANTE a manter amplo controle sobre os produtos finais gerados 
pelo sistema, e a CONTRATAÜÃ|à tom arás:medidaêicorretivas. A CONTRATADA não se 
responsabiliza pelos resultados produzidos pêlos sistemas, caso estes sejam afetados por 
algum tipo de programa: externo, nórmalmente conhecido como "VÍRUS", por falhas de 
operação ou operação por pessoas.:. não autorizadas, bem como pelos danos ou prejuízos 
decorrentes d^$|ecisõi^^|(jmihf§traPng^^|^ências ou comerciais tomadas com base nas 
informações fornecidas peíosi&jstemas ora licenciados para uso;

j) Responsabi.lizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários 
previdenciários do peSSpàl.. própriofalpcado na prestação dos serviços;

k) Responsabilizar-se pelos encargos civis e tributários relacionados com a prestação dõs' 
serviços e que sejám de responsabilidade da CONTRATADA;

l) Acatar as %rientações da Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejamento e Urbanismo, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimento? solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

m) Mantefc, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a 
execução dq; Contrato Administrativo, todas as condições de habilitação e de qualificação 
exigidas na licitação;

n) Não veicular nenhuma publicidade acerca do Contrato Administrativo, salvo se houver 
prévia autorização da Administração Municipal;

o) A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na execução dos produtos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato Administrativo;

p) As supressões que excedam esse limite serão objeto de acordo celebrado entre as partes 
contratantes, na forma disposta no parágrafo 2o, inciso II, do artigo 65, da Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas posteriores alterações;

q) Manter durante toda a execução do Contrato Administrativo, as informações sobre os 
endereços e telefones para contato, devidamente atualizada;
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r) Efetuar a implantação dos aplicativos e serviços, bem como a conversão e/ou redigitação de 
todos os dados já lançados em sistema que esta em uso pela Prefeitura;

s) Disponibilizar chave de acesso e instalação dos programas em no mínimo 03 (três) 
máquinas de propriedade da CONTRATANTE.

t) Disponibilizar senhas de acesso para todas as funções de operacionalização do sistema;

u) As senhas de que trata os itens acima serão permanentes para o período entre a data de 
início da utilização do sistema e o ultimo mês pago pela CONTRATANTE ao Contratado.

CLÁUSULA ONZE -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e.yrbanismo, obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Administrativo, registrando as 
ocorrências e as deficiências porventura existentes e ençaminhan'èfô':Cópia:':íp^çj^^mente à 
CONTRATADA, para a pronta correção das irregularidades apontadaè||;

b) Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamento e pessoal déíápóio nas diligências 
de trabalho necessária ao bom desempenho da equipe técnica CONTRATADA;

c) Designar profissionais, para, na qualidade de 
do serviço objeto do Contrato Administrativ<&:.

, acompanhar, o forrfèeimento/execução

d) Comunicar à CONTRATADA, através do exèçiiltor designado, '<$p.jç|uer problema que ocorra 
durante a execução dos materiais;

e) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado;

f) Fornecer atestados de capaçidadê^éçnica quando 
obrigações contratuais;

solicitado, desde que atendidas as

W-.
g) Receber e conferir o objeto;

h) Recusar o objeto que.não estiver de acordo com as especificações;

i) Prestar as informações e o^í:;.êsòíar^Gimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA»

CLÁUSULA DOZE -  DO PAGAMENTO
12.1. Prazo de pagamento n^superiá r a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período, de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordèíft. bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pel£ Comissão de Fiscalização, acompanhada da: 1 /

a) Cópia do Contrato Administrativo;

b) Cópià$£i Nota de Empenho;

c) Certidão"Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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12.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pela fiscalização dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante no 
item 12.1.
12.3. Em caso de equívoco na Nota Fiscal, ausência, validade expirada ou qualquer outra 
irregularidade identificada nos documentos indicados no item 12.1, a Comissão de Fiscalização 
irá notificar a CONTRATADA para apresentação de novo documento. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a reapresentação do documento, não acarretando qualquer 
ônus para a CONTRATANTE.

12.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, diretamente na Conta Corrente 
indicada pela CONTRATADA.

12.5. A CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento $e, no ato da atestação, os 
serviços não tiverem sido prestados de acordo com as especificações;:é^Ífeêl,ecidas e aceitas.

12.6. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores;;Gorrespondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

12.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, en$:$||ude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento das obrigações contratuais, se$?qüÍ|£so gere direito ao reajustamento do 
preço ou à atualização monetária.

12.8. Caso o pagamento seja efetuado em datâ^lém do prazò^tabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor 
devido atualizado, até a data de sua liqyjdação, observada a correção monetária.

CLÁUSULA TREZE -  DAS SANÇÕ§§ ADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das,obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções prajfaas ná|||i§j,:, Fedéral n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8-*
13.2. Aplicando-se o d is m p W 1 artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos senA p s sujeitará a CONTRÁTADÀ às seguintes multas de mora:

a) multa moratóriaxdiária dè 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atfa§b, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diáríaide 0,06%<(seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços pféstados reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por

,cento)

; /1$V3£;Diante da iné^ecuçã§$ptal ou parcial do Contrato Administrativo, além das multas aludidas 
no item anterior, áAdminiàtração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA a s / /  
seguintés,sançèé|:y^ *

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato Administrativo;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
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13.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

13.6. Caberá ao Gestor do Contrato, XXXX (Nome), XXXX (Cargo) ou Comissão de 
Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, 
apresentando provas que justifiquem a proposição.

13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidadeêfâè advertência e multa de 
mora.

13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cipjS) dias útejs contadoS'L;ÍÍ|da ta  da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

13.9. Os valores das multas poderão ser desc.ç 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRAT/

CLÁUSULA QUATORZE -  DA RESCISÃO

dos
kDA, amigável ou judicialmente.

os devidos pela

14.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

14.2. Os casos de rescisão contratual|^jerão formaImenté ,motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motl^adamente, providências acauteladoras.

14.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser:

a) determinada por ato únilateral-è escrito da Administração;

b) amigável, põfeàçprdo entre as partes, réduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniênciiípi&a o CÕNíTRATANTE;

c) judicialménte, nos télfàips da lègtelação.

14.4. Quando a res|j^ão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Administrativo até a data da

14.5'; ̂ rpscisãQ:;por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrenfé§ deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINZE -  DA PUBLICAÇÃO
15.1. O extrato deste Contrato Administrativo será publicado pelo CONTRATANTE, conforme 
dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DEZESSEIS -  DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo.

16.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.
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Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2019.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATADA

1!
TESTEMUNHAS:

Nome: Nome: 1W fm /
CPF: CPF:

--------------------—

m ,1Lm

% %  . w
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